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RESUMO

A compreensão do binômio “saú-
de-doença” é necessária para a pro-
posta de uma qualificação comum 
que possa esclarecer o conceito de 
saúde, no decorrer da história da 
humanidade. Desde os princípios da 
humanidade, o ser humano se inda-
ga a respeito da origem da vida e 
dos conceitos de saúde e doença. A 
esfera da Promoção da Saúde nos 
convoca à reflexão sobre a obriga-
ção do conceito de preservação da 
saúde de toda a humanidade, de 
forma igual, na essência de ir mais 
longe no exercício da medicina pre-
ventiva e curativa. Ao pensarmos em 
saúde, é necessário que compreen-
damos que esta é resultado das cir-
cunstâncias que envolvem alimenta-
ção, educação, emprego, habitação, 
renda, transporte, trabalho, lazer, 
emprego, liberdade, acesso à pos-
se da terra e acesso aos serviços de 
saúde, formas de organização social 
e de produção que podem criar de-
sigualdades nos níveis de vida. Com 
a implantação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), a saúde no Brasil pas-
sou a ser identificada como direito 
de cidadania e dever do Estado. O 
SUS ratifica a saúde considerando-a 
valor e direito humano fundamental 
certificado pela justiça social. Seus 
princípios de baseiam na univer-
salidade, integralidade e equidade, 
com diretrizes de descentralização, 

participação da comunidade e re-
gionalização. Este trabalho aborda 
a interface das áreas de Saúde, Di-
reito e Educação Inclusiva por meio 
do conhecimento de legislações e 
estudos referentes a Saúde, Sur-
dez e Libras. Apresenta o produto 
de um trabalho, um folder dobrá-
vel em forma de cartilha de bolso 
sobre a promoção da saúde da 
pessoa surda, que leva informação 
e conhecimento tanto a pessoas 
surdas, sobre seus direitos na área 
da saúde, quanto aos profissionais 
de saúde, com o esclarecimento de 
alguns mitos e dúvidas sobre a co-
municação da pessoa surda e sobre 
a Língua Brasileira de Sinais.
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1. EVOLUÇÃO  
DO CONCEITO DE SAÚDE  
     

Na antiguidade, os egípcios dentre 

outros povos, faziam operações compli-

cadas, o que justifica sua inteligência e 

desenvolvimento. Mediante descobertas 

arqueológicas, tomamos conhecimento 

desses fatos. Grandes progressos na área 

da medicina realizados por esse povo se 

deram por realizarem a mumificação de 

corpos. Os responsáveis pelas mumifica-

ções, ao realizarem os procedimentos de 

abrir os corpos e remover as entranhas, 

obtinham informações acerca da anato-

mia humana. Já no período medieval, foi 

muito utilizada pelos médicos uma téc-

nica conhecida como sangria, com o uso 

principalmente de sanguessugas, que 

não trouxe muitos avanços aos conheci-

mentos, principalmente pela interferên-

cia da Igreja Católica na condenação de 

pesquisas cientificas (RHODES,1985). 

Já na época do Renascimento Cultu-

ral, por volta dos séculos XV e XVI, muito 

prosperou a medicina, como foi consta-

tado pelas brilhantes obras do renoma-

do Leonardo da Vinci (1452-1519), que 

demonstrava um conhecimento superior 

ao dos próprios médicos, a todos im-

pressionando por sua fantástica mestria 

no retrato de ossos, músculos, nervos e 

vasos (KICKHOFEL, 2011). 

Médicos que tinham como intuito in-

vestigar as funções do corpo humano 

utilizaram-se de testes em laboratórios e 

estudos científicos, o que trouxe avanços 

na medicina por volta dos séculos XVII e 

XVIII, comprovados pela criação do mi-

croscópio e pelo progresso na bacterio-

logia. Ainda no século XVII, William Har-

vey descobriu o sistema circulatório do 

sangue, dando melhor compreensão à 

fisiologia e à anatomia. Já no século XIX, 

com a criação do microscópio acromá-

tico, Louis Pasteur descobriu que parte 

das doenças provinham das bactérias 

(SALIS E SILVA, 2003). 

Como política de saúde, foi adotada a 

“polícia sanitária”, medida em que as pes-

soas sadias eram coagidas pela polícia a 

assumirem comportamentos adequados 

à saúde, e os indivíduos doentes eram 

isolados, o que aconteceu com os han-

senianos. Com essas medidas, a medici-

na direcionou suas ações para a doen-

ça e para o corpo, a fim de alcançar um 

estado biológico normal. No século XIX, 

com o desenvolvimento da medicina, a 

modernização, o avanço tecnológico e 

a ampliação da informação por meio da 

mídia proporcionaram à população aces-

so aos determinantes sociais da saúde. 

Discussões acerca da saúde marcaram 

o século XX, assim como o progresso de 

diferentes experiências que procuraram 

modelos de confronto com as desigualda-

des e injustiças sociais que atingiam a po-

pulação mundial (HEIDMANN et al., 2006).

No ano de 1947, a Organização Mun-

dial da Saúde (OMS) expôs um concei-

to que comparava o corpo humano a 

uma máquina,  sendo a saúde geradora 
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do bom funcionamento dessa máquina. 

Nesse período, a saúde começa a ser 

obrigação coletiva e não mais individu-

al. O direito à saúde passa a ser de res-

ponsabilidade do estado. Mesmo com as 

mudanças conceituais na saúde, a mais 

famosa é “o estado de mais completo 

bem-estar físico, mental e social, e não 

apenas a ausência de enfermidade”. Este 

novo conceito, tornou-se mais expressi-

vo em 7 de abril de 1948, data em que 

veio a ser comemorado o Dia Mundial 

da Saúde. Entretanto, cabe ressaltar que 

tal definição não é mais cabível, porém 

acabou aumentando o alcance da manu-

tenção da saúde, devido a fundamentos 

importantes (HEIDMANN et al., 2006). 

A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) fomentou a discussão a respeito 

das escolhas possíveis para a ampliação 

das atenções à saúde a todas as pessoas 

que não tinham qualquer tipo de assis-

tência devido às injustiças encontradas 

na área da saúde em diversos países 

(CANGUILHEM, 1990). 

A Conferência Internacional sobre a 

Promoção da Saúde, em Ottawa, 1986, 

trouxe a ideia de saúde relacionada à 

qualidade de vida, relativizada por dife-

rentes fatores: alimentação, abrigo, edu-

cação, ecossistema estável, equidade, 

justiça social, renda, recursos econômi-

cos, recursos sustentáveis e paz (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 1986). 

Com o advento da Carta de Ottawa, 

a saúde é vista de forma positiva, tor-

na-se necessária a consideração dos re-

cursos pessoais e da capacidade física. 

Logo, a saúde necessita de um estilo de 

vida saudável em busca de bem-estar, 

indo sua obrigação além do setor da 

saúde. Dessa forma, cabe aos indivídu-

os adquirirem a habilidade de cuidar 

de sua saúde para poderem progredir. 

A ausência de enfermidade em si não 

define a saúde, segundo a Organização 

Mundial de Saúde. Além do pleno bem-

-estar físico, social e mental, este con-

ceito se ampliou, englobando outros 

fatores como condições de educação, 

moradia, alimentação, meio ambiente, 

renda, trabalho, transporte, liberdade, 

lazer e, especialmente, acesso aos ser-

viços de saúde, como foi definido na 

VII Conferência Nacional de Saúde, que 

aconteceu no Brasil no ano de 1986.

Direito à saúde significa a garantia, 

pelo estado, de condições dignas de 

vida e de acesso universal e igualitário 

às ações e serviços de promoção, pro-

teção e recuperação da saúde em todos 

os seus níveis, a todos os habitantes do 

território nacional, levando ao desenvol-

vimento pleno do ser humano em sua in-

dividualidade (BRASIL/MS, 1986, p.4).

Mesmo trazendo contribuições posi-

tivas de saúde na esfera teórica e práti-

ca, esta concepção trouxe dificuldades, 

uma vez que envolve diversas propor-

ções. A totalidade dos fenômenos da 

saúde e do adoecer torna a teoria al-

guma capaz. 
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Ao percebermos as desigualdades so-

ciais que impedem o ingresso aos serviços 

de saúde e também à informação por par-

te das pessoas de todo mundo, entende-

mos a necessidade de saúde de variadas 

formas, mas tendo como foco sua promo-

ção e proteção. 

Ao pensarmos em saúde, é necessário 

que compreendamos que esta é resultado 

das circunstâncias que envolvem alimenta-

ção, educação, emprego, habitação, renda, 

transporte, trabalho, lazer, emprego, liber-

dade, acesso à posse da terra e acesso aos 

serviços de saúde, formas de organização 

social, de produção, podendo estas criar 

desigualdades nos níveis de vida. Com a im-

plantação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

a saúde passou a ser identificada como di-

reito de cidadania e dever do Estado. 

O SUS ratifica a saúde, considerando 

esta valor e direito humano fundamental. 

Certificado pela justiça social, seus princí-

pios se baseiam na universalidade, integra-

lidade e equidade, com diretrizes de des-

centralização, participação da comunidade 

e regionalização. 

As cartas da Promoção da Saúde en-

globam os documentos de referência de-

correntes do processo de discussão e ela-

boração coletiva dos conceitos essenciais 

sobre o tema. A proposição de Promoção 

da Saúde compreende a saúde como pro-

dução social e, dessa maneira, envolve um 

espaço de atuação que extrapola seu pró-

prio setor. A percepção da saúde somente 

como relação biológica não pode ser con-

siderada, uma vez que sua relação históri-

ca é fundamental, frente à influência social 

e cultural em que foi introduzida. 

Na atualidade, com as alterações eco-

nômicas resultantes do processo de globa-

lização e as consequências do capitalismo, 

ocorre a valorização da competitividade 

e do individualismo. Essas característi-

cas influenciaram também a evolução do 

conceito de saúde, com intensa crítica ao 

modelo hegemônico, que sofreu impactos 

relevantes nas transformações que ocorre-

ram a partir da evolução da humanidade.

As disciplinas concebidas para investi-

gar e compreender a saúde das popula-

ções (as ciências sociais e comportamen-

tais) não são as mesmas que compõem 

a base para a compreensão da doença e 

de seu tratamento (as ciências biológicas). 

As ciências fundamentais que auxiliam na 

identificação, prevenção e tratamento das 

doenças baseiam-se principalmente nas 

funções biológicas do ser humano. Elas 

analisam de maneira científica cada um de 

seus componentes para compreender os 

mecanismos biológicos da vida e das pa-

tologias (CANGUILHEM,1978). 

2. O DIREITO À SAÚDE DA 
PESSOA SURDA

O direito à saúde está entre os direi-

tos sociais previstos na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88), em seu artigo 6º, assim como 

no artigo 196. O direito à saúde é ga-
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rantido pelo Estado através de políticas 

sociais e econômicas, visando à redução 

do risco de doenças e de outros agra-

vos, sendo ainda assegurados o acesso 

universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recupe-

ração. Ainda com vistas a garantir uma 

estrutura organizacional, encontramos o 

SUS (Sistema Único de Saúde), conjunto 

integrado de serviços e ações de saúde, 

que busca garantir acesso ao atendimen-

to público de saúde, consolidado pela Lei 

n° 8.080/90, cujo acesso deve ser universal 

(“não devendo haver distinção em relação 

a um grupo de pessoas, nem de serviços 

prestados”) e igualitário (“os serviços de-

vem ser gratuitos”) (MOURA, 2013).

Além desses artigos, o Decreto Lei 

nº 5626/05, cujo capítulo VII refere-se à 

“Garantia do Direito à saúde das pessoas 

surdas ou com deficiência auditiva”, trou-

xe uma série de benefícios aos surdos na 

área da saúde. 

Esta Lei afirma que a responsabilidade 

por implementar medidas que articulam, 

de modo prioritário, os alunos surdos ou 

deficientes auditivos matriculados nas re-

des de ensino da educação básica, é do 

Poder Público, dos órgãos da adminis-

tração pública nas suas esferas estadual, 

municipal e distrital, assim como das em-

presas privadas que detenham autoriza-

ção, concessão ou permissão dos serviços 

públicos de assistência. Tais medidas bus-

carão efetivar ações tanto para os usuá-

rios quanto para os não usuários da Libras. 

Todo este empenho deve objetivar asse-

gurar o art. 3o da Lei no 10.436, de 2002, 

que defende que “As instituições públicas 

e empresas concessionárias de serviços 

públicos de assistência à saúde devem 

garantir atendimento e tratamento ade-

quado aos portadores de deficiência au-

ditiva, de acordo com as normas legais 

em vigor” (BRASIL; 2002, p.1).

Em seu art. 25, o Decreto Leinº 5626/05 

aponta uma série de medidas relaciona-

das a ações de prevenção, tratamento 

clínico especializado, realização de diag-

nóstico, fornecimento de próteses, acom-

panhamento médico e fonoaudiólogo, e 

ainda se preocupa em garantir orientação 

às famílias, capacitação e formação de 

profissionais do SUS no atendimento com 

o uso da Libras.

Diante de todas essas garantias asse-

guradas por lei, destaca-se uma proble-

mática: os surdos chegam às unidades 

de saúde em busca de atendimento, mas 

não conseguem ser atendidos ainda na 

recepção pela secretaria, nem ao menos 

conseguem preencher as fichas que lhes 

são entregues. Como falar de garantias 

à saúde se barreiras de comunicações 

não são supridas e tratadas com serieda-

de?! Os surdos querem ser respeitados 

e compreendidos, sem discriminação, e 

querem que suas diferenças linguísticas 

sejam respeitadas.

Os surdos possuem cultura e língua 

diferentes dos ouvintes, que precisam 

ser conhecidas e respeitadas, levando-

-se em consideração os princípios éticos, 



morais e legais, de acordo com Santos e 

Shiratori (2004).

Conhecer as necessidades de saúde 
desta comunidade e oferecer uma aten-
ção profissional com uma equipe mul-
tiprofissional que os entenda, resultará 
em parte na melhoria da qualidade de 
vida, respeitando um dos princípios do 
SUS, que é a da integralidade porque 
a integralidade ou assistência integral 
exige que os “profissionais façam uma 
leitura abrangente das necessidades de 
serviços de saúde da população a que 
servem... (BRASIL, 2002B, p. 52).

Portanto, “responder às dificuldades 

dos surdos quando procuram atendi-

mento à saúde é dever de todos profis-

sionais comprometidos em colaborar na 

construção de uma sociedade inclusiva” 

(CHAVEIRO E BARBOSA, 2005). Profissio-

nais que atuam com surdos devem bus-

car maiores informações sobre o surdo, 

sua língua e suas especificidades.

3.ACESSIBILIDADE 
COMUNICACIONAL NA SAÚDE

Legalmente, acessibilidade se define 

como “condição e possibilidade  a fim  

de utilização, de modo seguro e autôno-

mo, de mobiliários, espaços, equipamen-

tos urbanos, transportes, comunicação e 

informação,  também de tecnologias e 

seus sistemas, assim como outros servi-

ços e instalações abertos de uso privado 

ou público, de uso coletivo, seja na área 

urbana ou na rural, quer seja por pessoa 

deficiente ou com mobilidade reduzida” 

(BRASIL, 2015).

É de extrema importância a promoção 

da acessibilidade, cujo objetivo é reduzir 

barreiras e proporcionar à pessoa com 

deficiência igualdade de condições. A 

pessoa surda apresenta barreiras linguís-

ticas, definidas como “barreiras comuni-

cacionais” (SASSAKI, 2009). A Lei nº 13.146 

de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pes-

soa com Deficiência), em seu artigo 2º, 

descreve barreira como “...entrave, obs-

táculo, atitude ou comportamento que 

limite ou impeça a participação social da 

pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 

exercício de seus direitos à acessibilidade, 

à liberdade de movimento e de expressão, 

à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com seguran-

ça, entre outros, [...]”. As barreiras impos-

tas ao sujeito surdo se encontram na co-

municação e na informação, uma vez que 

se manifestam atingindo o “... recebimen-

to de mensagens e de informações por 

intermédio de sistemas de comunicação 

e de tecnologia da informação”, alínea D, 

do referente artigo.

Afim de garantir a acessibilidade na 

área da saúde, torna-se necessário o 

cumprimento do Artigo 3º da Lei Federal 

nº 10.436 de 2002, “As instituições públi-

cas e empresas concessionárias de servi-

ços públicos de assistência à saúde de-

vem garantir atendimento e tratamento 

adequado aos portadores de deficiência 

auditiva, de acordo com as normas legais 

em vigor”. 
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Dessa maneira, entende-se que desde 

o primeiro contato, na recepção de uma 

instituição especializada, até o momento 

do atendimento com o profissional da 

saúde, deve-se assegurar à pessoa surda 

possibilidades de comunicação. 

4. O ENSINO DE LIBRAS 
AOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE

O Decreto Lei nº 5.626/05 sobre a Lín-

gua Brasileira de Sinais traz em seus arti-

gos a obrigatoriedade do ensino de Libras 

como disciplina curricular nos cursos de 

formação de professores, normal supe-

rior, Pedagogia, assim como nos cursos 

de Fonoaudiologia, todos os cursos de Li-

cenciatura, e cursos de Educação especial, 

sendo ofertada de modo optativo para 

os demais cursos de educação superior e 

educação profissional, aplicada em todas 

as instituições de ensino, públicas ou pri-

vadas, nas esferas federal, estadual, muni-

cipal e distrital.

A Lei mostra uma falha quanto ao re-

conhecimento da língua de sinais e à sua 

não obrigatoriedade de oferta em todos 

os cursos, uma vez que a comunicação 

dos surdos ocorre por meio desta. O cida-

dão surdo precisa ser respeitado, levando 

em consideração suas diferenças culturais 

e de língua em qualquer área profissional 

na qual necessite ser atendido.

Na área de saúde, habilidades de comu-
nicação interpessoal são imprescindíveis 
na assistência a qualquer paciente, e as 

ações dos profissionais da saúde são pau-
tadas pela comunicação, independente 
da sua formação acadêmica. Este profis-
sional tem como ferramenta-base de seu 
trabalho as relações humanas. Portanto, 
compreender o relacionamento entre o 
profissional da saúde e a pessoa surda 
é condição necessária para qualificar os 
serviços prestados à população surda...
(CHAVEIRO, BARBOSA, 2010, p.2).

Como pensar em uma comunicação 

entre médicos ouvintes e paciente sur-

dos ou outro profissional da saúde ou-

vinte e surdos, se não lhes é oportuniza-

da a oferta obrigatória da disciplina de 

Libras em seu currículo acadêmico?! Se-

gundo Chaveiro (2009), “...a comunicação 

com pessoas surdas continua negligen-

ciada nos sistemas de saúde”, e um dos 

fatores é o desconhecimento da língua, o 

que impossibilita uma comunicação clara 

com seus usuários. Não podemos olhar a 

Língua de Sinais como uma simples es-

colha,  sendo, portanto, a última opção, 

mas deve-se respeitá-la como língua e 

oportunizá-la como acesso à comunica-

ção e quebra de barreira comunicacional.

Todavia, são os profissionais de saú-

de os primeiros a terem contato com a 

criança surda. Quando observada a Lei 

nº 12.303/10, a qual relata a obrigatorie-

dade de realização gratuita de exame de 

Emissões Otoacústicas Evocadas nas de-

pendências das unidades hospitalares e 

maternidades, esses profissionais são os 

responsáveis pela primeira notificação 

da surdez à família da criança. Nesses ca-

sos, o conhecimento desses profissionais 
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de questões relativas à surdez, língua, 

comunidade e identidade são de grande 

valia na orientação a estas famílias quan-

to às primeiras atitudes.

Ao serem informados sobre a sur-

dez de seus filhos, muitos pais sentem-

-se perdidos e desorientados quanto às 

ações e medidas que precisam ser toma-

das. Todo esse momento que vivem de 

“luto”, por não terem o seu filho “perfei-

to”, ou por ele ser “diferente” dos outros, 

acarreta prejuízos e consequências gra-

ves ao futuro das crianças surdas, segun-

do Fernandes e Moreira, (2009):

Quando há o diagnóstico da surdez 
pelo médico, é incomum que os pais 
sejam informados da necessidade de 
aprenderem a Libras e exporem seus 
filhos, o mais rápido possível, a essa for-
ma de comunicação, pelo contato com 
surdos adultos, que já dominam a lín-
gua de sinais (FERNANDES & MOREIRA, 
2009, p.227).

O desconhecimento da cultura e 

da identidade surdas, assim como de 

sua língua pelos profissionais de saúde, 

pode gerar por meio deste teste uma 

busca pela normalização para encami-

nhamento de implante coclear, segundo 

Rezende, (2010):

É uma estratégia de biopoder, uma es-
tratégia do processo de normalização. 
São práticas de institucionalização mé-
dica no controle dos sujeitos surdos 
desde o seu nascimento: todos os be-
bês são submetidos ao teste da orelhi-
nha para a detecção precoce da surdez... 
(REZENDE, 2010, p. 115).

É importante oportunizar à família o 

conhecimento claro das duas propostas, 

para que esses possam tomar suas deci-

sões de forma consciente e clara. Isso sig-

nifica não apenas apontar o caminho da 

audição, mas também esclarecer que “a 

Língua de Sinais é, portanto, indispensável 

à inserção da criança surda no fluxo na-

tural da linguagem, por depender de um 

canal de transmissão acessível (visual- es-

pacial) ao surdo” (LIMA, BOECHAT & TEGA 

apud SILVA; KAUCHAKJE & GESUELI, 2003). 

É importante mostrar o sucesso que os 

surdos utentes da língua de sinais têm na 

aquisição da primeira língua e em todo o 

processo de cognição e de aprendizagem, 

pois tal atitude pode influenciar a escolha 

do futuro linguístico desse sujeito.

5. CRIAÇÃO DE CARTILHA 
DE BOLSO

A oportunidade de divulgação, junto 

aos surdos, dos seus direitos voltados à 

promoção da saúde, e também aos pro-

fissionais da saúde sobre surdez, Libras e 

tradutor e intérprete de Libras é de grande 

valor na divulgação da língua, identidade 

e cultura surdas. A ideia da construção da 

cartilha inclui ilustrações que buscam pro-

porcionar aos surdos apoio visual aos não 

proficientes em língua portuguesa e uma 

possível compreensão de algumas infor-

mações do conteúdo escrito.

Uma sociedade inclusiva rompe barrei-

ras comunicacionais impostas pela dife-
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rença das línguas Português e Libras. Isto 

só será possível por meio da divulgação e 

capacitação dos profissionais envolvidos 

na área da saúde.

Pensarmos em direito à promoção da 

saúde da pessoa surda pressupõe, antes 

de tudo, oportunizarmos a acessibilidade 

comunicacional para os mesmos e isso só 

será possível quando entendermos as es-

pecificidades da pessoa surda e respeitar-

mos sua língua: a Libras

6. DIREITO DOS SURDOS 
À EDUCAÇÃO: UMA 
RETROSPECTIVA LEGISLATIVA

Faremos aqui uma retrospectiva le-

gislativa, a fim de evidenciar as mudan-

ças ocorridas em 28 anos. Esta se dará 

a partir da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 e terá seu 

termino na Lei nº 13.146 de 2015.

Com o fim da Ditadura Militar (re-

gime autoritário de governo) vigente 

de 1964 até 1985, o Brasil passa a uma 

nova fase, a chamada Nova República 

(regime democrático de governo). Tal 

feito teve por marco a promulgação 

da Carta Magna do País, a Constituição 

da República Federativa do Brasil, em 

1988. Desta constam diversos artigos, 

incisos e parágrafos com os direitos de 

todos os cidadãos brasileiros, o que in-

clui a Educação, mais precisamente o 

Capítulo III Seção I. Elencamos os ar-

tigos 205, 206 e 208, os quais tratam 

de um âmbito generalizante da oferta 

e do direito, na forma obrigatória, do 

acesso, permanência e capacitação 

para o trabalho na Educação Básica. 

Passados seis anos, em 1994, fruto 

da Conferência Mundial sobre Educa-

ção Especial, o documento conhecido 

como Declaração de Salamanca trouxe 

princípios, políticas e práticas na área 

das necessidades educativas especiais. 

No parágrafo 19, trata especificamen-

te da educação de surdos, ressaltan-

do a importante relevância do uso da 

”linguagem dos signos como meio de 

comunicação”. Influente, tornou-se um 

divisor de águas, inserindo a educação 

especial e o uso de uma comunicação 

“alternativa” no panorama mundial.

Em 1994, a Lei 9.394 sobre as Diretri-

zes e Bases da Educação Brasileira traz 

para o cenário educacional nacional a 

Educação Especial, uma nova modali-

dade educacional escolar destinada a 

alunos com necessidades educacionais 

especiais, descrevendo suas caracte-

rísticas e seus moldes e objetivos. Três 

anos após tal fato, em 1999, ocorre um 

movimento de integração da pessoa 

com deficiência em odos os vieses da 

sociedade por meio do Decreto-Lei nº 

3.298. Este inclui a Educação Especial 

em todos os níveis e modalidades de 

ensino no sistema educacional e insere 

as instituições especializadas públicas 

e privadas nesse sistema.

De 1988 até 1999, as legislações so-

frerão um processo de modificação, 
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passando do atendimento generalis-

ta ao atendimento especializado. Em 

2002, com a Lei nº 10.436, a Língua Bra-

sileira de Sinais – Libras –, ganha status 

e reconhecimento legal como forma 

de comunicação da comunidade surda 

brasileira e passa a integrar os Parâ-

metros Curriculares Nacionais – PCN’s. 

No entanto, somente em 2005, com o 

Decreto-Lei nº 5.626, houve a regula-

mentação da referida lei, bem como 

orientações acerca de seu uso, difusão 

e ensino. Deste emergem com mais 

clareza os afazeres dos profissionais 

da área de Libras, locais para formação 

sistematizada, certificação emergencial 

por meio do PROLIBRAS e garantia de 

acesso dos surdos a quaisquer informa-

ções por meio da Língua Brasileira de 

Sinais. Passados dez anos do decreto e 

com o fim do prazo estabelecido por 

ele, surge no cenário legislativo a Lei 

nº 13.146, também conhecida como Lei 

Brasileira de Inclusão – LBI, a qual traz 

um capítulo específico sobre a educa-

ção de Surdos nos moldes bilíngues e 

inclusiva a todos.
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